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Planejar o futuro da capital

No segundo painel, especialistas discutiram crescimento planejado, integração das 35 regiões administrativas e da Região 
Integrada de Desenvolvimento do Entorno (Ride) e medidas para garantir mais qualidade de vida aos seus moradores

C
om foco no planejamento, 
inovação e qualidade de vi-
da, o segundo painel reuniu 
representantes da adminis-

tração pública e da área acadêmica 
para discutir as mudanças e avanços 
da capital e os caminhos para trans-
formar crescimento em desenvolvi-
mento com inclusão e infraestrutura.

À frente do Parque da Cidade Do-
na Sarah Kubitschek, o administra-
dor Todi Moreno ressaltou a impor-
tância do espaço para a qualidade 
de vida da população e destacou sua 
dimensão. “O Parque da Cidade é o 
maior parque urbano da América La-
tina, são 420 hectares. Nós temos, em 
média, 18 mil pessoas por dia, às ve-
zes, a gente bate 700 mil pessoas no 
mês. Tem eventos que chegam a 80 
mil pessoas”, disse. Para ele, o local é 
um símbolo de democratização. “É 
um parque muito democrático, um 
parque de todos, da classe A à classe 
D, sem excluir ninguém”, destacou.

Ao abordar os desafios da gestão, 
ele chamou atenção para a necessi-
dade de equilibrar preservação e mo-
dernização. “O parque precisa ser pla-
nejado, precisa ser renovado, mas não 
pode perder a sua essência”, afirmou. 
Segundo ele, qualquer intervenção 
depende de aprovação de diferentes 
instâncias. “Tudo que se faz dentro do 
parque tem que ser planejado e apro-
vado pela comissão do Plano de Uso e 
Ocupação, além do Iphan”, explicou.

Todi Moreno defendeu a neces-
sidade de projetar o futuro do espa-
ço, com planejamento de longo pra-
zo. “Está na hora de a gente pensar 
nos próximos 50 anos. A gente pre-
cisa planejar para os nossos filhos, 
para os nossos netos”, disse. Ele citou 
melhorias realizadas e previstas. “O 
primeiro passo foi a reforma dos ba-
nheiros e a troca da iluminação por 
LED. E eu posso garantir que nós te-
remos um parque transformado. Po-
dem preparar a roupa de vocês, por-
que vocês vão pular na piscina de on-
das novamente”, garantiu.

O amanhã

Ao tratar do planejamento urbano 
como compromisso coletivo, a arqui-
teta e urbanista Ivelise Longhi, direto-
ra-executiva do Conselho de Desen-
volvimento Econômico, Sustentável 
e Estratégico do DF (Codese/DF), de-
fendeu a atuação conjunta entre Esta-
do e sociedade. “Brasília não é apenas 
um patrimônio do passado. É uma res-
ponsabilidade com o futuro. Cidades 
não são feitas de concreto, são feitas 
de experiências humanas”, afirmou.

Um dos pontos centrais de sua fa-
la foi a necessidade de romper com a 
visão limitada que restringe a capital 
ao Plano Piloto. Ivelise enfatizou que 
a “Brasília real” engloba as 35 regiões 
administrativas e a Região Integrada 
de Desenvolvimento do Entorno (Ri-
de). Para ela, ignorar essa complexi-
dade é ignorar a potência e as carên-
cias da metrópole. “Quem mora em 
Taguatinga, no Gama ou em Ceilân-
dia precisa se sentir representado. 
Precisamos de uma visão territorial 
ampliada que reconheça o Entorno 
como parte da solução, especialmen-
te em questões críticas como a mobi-
lidade urbana”, pontuou.

A urbanista destacou o novo Plano 
Diretor de Ordenamento Territorial 
(PDOT) como ferramenta essencial 
para reposicionar a cidade até 2040. 
A estratégia proposta por Ivelise en-
volve o fortalecimento de centralida-
des urbanas — áreas multifuncionais 
que integrem moradia, emprego e la-
zer, reduzindo a necessidade de gran-
des deslocamentos. “O isolamento 
não pode se refletir na cidade. Pre-
cisamos reocupar, reativar e reequi-
librar os espaços ociosos com muita 
responsabilidade, aproximando o tra-
balho das pessoas”, explicou a direto-
ra do Codese/DF.

Nesse contexto, Ivelise introduziu 
o conceito da Agenda da Felicidade, 
diretriz promovida pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) que colo-
ca o bem-estar humano no centro das 
políticas públicas. Segundo ela, o de-
senvolvimento não deve ser medido 
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Todi Moreno, administrador do Parque da Cidade

Inovação não tem a ver só com 
incorporação de tecnologia. Inovação 

tem a ver com boas práticas de gestão"

Thiago Trindade, professor da UnB

Cidades não são feitas de  
concreto, são feitas de  

experiências humanas”

 Ivelise Longhi, diretora-executiva do Codese-DF

Não há cidadania sem o direito  
à cultura e ao patrimônio”

Deyvesson Gusmão, presidente do Iphan

A pessoa precisa ter opção para escolher 
o mercado legal, com segurança jurídica 

e infraestrutura planejada”

Celestino Franco Junior, presidente da Ademi-DF

apenas pelo PIB, mas pela eficiên-
cia dos serviços básicos e pela capa-
cidade da cidade de acolher seus ci-
dadãos. “Inovar vai além da tecnolo-
gia. É planejar com foco nas pessoas, 
buscando uma metrópole mais inte-
grada, diversa e resiliente”, defendeu.

A diretora apontou a urgência de 
uma nova matriz econômica para o 
DF, defendendo que Brasília pode e 
deve conviver com indústrias moder-
nas e sustentáveis, desde que implan-
tadas de forma correta. Para Ivelise, es-
sa transformação só será plena com a 
governança colaborativa. “A cidade 
só muda quando a população se re-
conhece como protagonista, partici-
pa dos conselhos locais e entende que 
sua fala vale muito. O aprendizado da 
participação é o que garante políticas 
de Estado duradouras”, reforçou.

Diversidade

Ao analisar o papel do mercado 
imobiliário no crescimento urbano, o 
presidente da Associação das Empre-
sas do Mercado Imobiliário do Distri-
to Federal (Ademi-DF), Celestino Fra-
con Júnior, defendeu a ampliação da 
diversidade de moradias. Segundo 

ele, a medida é essencial para atender 
às diferentes faixas de renda da popu-
lação. “Temos que construir imóveis 
para todo o perfil de renda. As cidades 
acabam sendo vocacionadas por essa 
característica”, afirmou.

Ele explicou que o mercado imo-
biliário local segue uma lógica dire-
tamente ligada à renda e à localiza-
ção das regiões administrativas. Áreas 
mais afastadas do Plano Piloto ten-
dem a concentrar empreendimen-
tos voltados à população de menor 
renda, enquanto regiões mais cen-
trais e valorizadas abrigam imóveis 
de médio e alto padrão. Para Fracon, 
essa configuração não é fruto de um 
planejamento isolado. “A estratifica-
ção não nasce de um plano único, 
mas de um processo histórico e eco-
nômico que molda o crescimento da 
cidade”, destacou.

Outro ponto central abordado foi 
o combate à ocupação irregular de 
terras, considerado um dos principais 
desafios para o ordenamento urbano 
do Distrito Federal. O presidente da 
Ademi-DF reforçou a necessidade de 
enfrentar essa prática com políticas 
eficazes e alternativas viáveis de mo-
radia. “É uma cultura que precisa ser 

enfrentada. Precisamos mostrar alter-
nativas para que esse problema seja 
combatido de forma efetiva”, disse.

Fracon defendeu a ampliação da 
oferta de lotes legalizados como me-
dida essencial para conter novas ocu-
pações irregulares. Ele lembrou que 
o DF possui deficit habitacional su-
perior a 100 mil moradias e grande 
parcela da população deseja adqui-
rir imóvel próprio. “A pessoa precisa 
ter opção para escolher o mercado le-
gal, com segurança jurídica e infraes-
trutura planejada”, disse. O dirigente 
ressaltou que o planejamento urba-
no, aliado ao cumprimento da legis-
lação e à expansão organizada, pode 
impulsionar a economia, gerar em-
pregos e garantir desenvolvimento 
sustentável para a capital.

Políticas urbanas

Pensando na dimensão social do 
desenvolvimento urbano, o profes-
sor de ciência política da Universida-
de de Brasília (UnB) e coordenador do 
Observatório das Metrópoles em Bra-
sília, Thiago Trindade, defendeu que 
o combate à desigualdade deve ser 
prioridade. “Eu entendo que o nosso 

maior problema não está na corrup-
ção, não está na burocracia, não está 
na ineficiência, na má gestão. Ele es-
tá na desigualdade social”, afirmou.

Pesquisador da área de planeja-
mento urbano há mais de 20 anos, 
Trindade destacou que a questão 
social impacta diretamente outros 
desafios das cidades, como a ocu-
pação irregular do solo. “Enquan-
to nós não tivermos políticas públi-
cas fortes o suficiente para comba-
termos a desigualdade social nesse 
país, as camadas trabalhadoras de 
baixa renda vão continuar ocupan-
do o solo de forma ilegal ou irregu-
lar. Elas não fazem isso porque elas 
querem. Elas fazem isso justamente 
pela falta de opção”, destacou.

O professor destacou a política de 
tarifa zero no transporte público co-
mo exemplo de medida estruturan-
te. “A tarifa zero, no fundo, é uma po-
lítica de incentivo ao empreendedo-
rismo popular”, afirmou, ao explicar 
que o impacto vai além da mobilida-
de urbana. “O efeito mais direto é no 
bolso das famílias”, afirmou.

O professor adiantou resul-
tados preliminares de um estudo 
em andamento sobre os impactos 

econômicos da medida. “Mais de R$ 
50 bilhões poderiam ser injetados na 
economia brasileira se fosse adota-
da uma política nacional de tarifa ze-
ro”, afirmou, destacando que o cálcu-
lo considera apenas as capitais e re-
giões metropolitanas, o que amplia-
ria ainda mais o potencial impacto.

Ele questionou o modelo adota-
do em muitos casos, baseado em so-
luções tecnológicas caras e pouco in-
clusivas. “Será que existe coisa mais 
inteligente do ponto de vista do pla-
nejamento urbano do que permitir 
que todas as pessoas tenham liber-
dade de circulação, liberdade de lo-
comoção?”, provocou. “Inovação não 
tem a ver só com incorporação de tec-
nologia. Inovação tem a ver com boas 
práticas de gestão”, completou.

Patrimônio cultural

Ao encerrar o debate, o presiden-
te do Instituto do Patrimônio His-
tórico e Artístico Nacional (Iphan), 
Deyvesson Gusmão, destacou o pa-
pel do patrimônio cultural na cons-
trução da identidade e da cidadania 
em Brasília. “Quando falamos de pa-
trimônio, falamos de valor e de senti-
do, de aquilo que representa as pes-
soas e suas histórias”, afirmou.

Deyvesson ressaltou que refletir 
sobre a capital é participar ativamen-
te de seu processo de desenvolvimen-
to. Ele destacou a importância de am-
pliar o olhar para além dos bens tom-
bados, como o Plano Piloto, reconhe-
cendo as manifestações culturais e os 
modos de vida presentes nas diferen-
tes regiões administrativas. Para ele, 
essas referências são fundamentais 
para fortalecer o sentimento de per-
tencimento da população.

O presidente do Iphan reforçou 
o papel do patrimônio cultural na 
promoção da cidadania e na ga-
rantia de direitos. “Não há cidada-
nia sem o direito à cultura e ao pa-
trimônio”, destacou. Segundo ele, a 
valorização de diferentes territórios 
e grupos sociais contribui para a re-
paração histórica, dando visibilida-
de a comunidades que, ao longo do 
tempo, foram invisibilizadas.
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